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 3 
Aos dezenove dias do mês de dezembro de dois mil e sete, às nove horas e vinte oito minutos, pelos 4 
fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas que integram a presente Ata, reuniram-se 5 
para Assembléia Extraordinária na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 6 
Adolescente do Município de Porto Alegre, sito Travessa Francisco Leonardo Truda, nº 40, 14º 7 
andar – Centro de Porto Alegre, sob coordenação da Presidente Leci Soares Matos – 8 

ACCAT/Associação Comunitária Campo da Tuca, e na presença dos CONSELHEIROS DA 9 

SOCIEDADE CIVIL : Leci Soares Matos – ACCAT – Associação Comunitária Campo da 10 

Tuca; Lino Morsh – Casa de Nazaré – Centro de Apoio ao Menor; Agenor Salton – SOS Casas 11 

de Acolhida; Eulina Antunes – Instituição de Educação Infantil Maria de Nazaré; Fátima 12 

Regina Leite Cruz e Elisa Mara Pereira de Souza – OSICON – Obra Social Imaculado Coração 13 

de Maria; Elisabete Bortoluzzi – CEPA – Comunidade Evangélica de Porto Alegre; Lísia 14 

Renata Becker – Fundação Fé e Alegria do Brasil; Waldir Bohn Gass – UAMPA – União das 15 

Associações de Moradores de Porto Alegre; Rosane Passos da Silva – USBEE – União Sul 16 

Brasileira de Educação e Ensino. CONSELHEIROS DO GOVERNO: Fernanda Kerbes – 17 

Câmara de Vereadores; Carlos Fernando S. Filho – SMCPGL; Joice S. Gonçalves – SMED; 18 

Gilberto Lisboa e Ana Carolina Svirski – FASC; Grigelda L. S. Marques – Secretaria Municipal 19 

de Juventude; Denis da Silva Fraga – Secretaria Municipal de Saúde. Liane T. Scalabrini e 20 
Dalva Franco – Assessorias Institucional e Executiva do CMDCA. Após assinatura da lista de 21 

presenças, a Sra. Leci Soares Matos deu início aos trabalhos. Sra. Presidente: Bom-dia a todos. 22 
Vamos começar com a nossa Plenária. Conselheiros, desculpa termos convocado a Plenária para 23 
hoje de manhã, mas é pelo fato que temos uma audiência com o Ministério Público hoje à tarde, 24 
ainda referente às questões do Conselho Tutelar. Então, temos vários pontos de pauta e quanto à Ata 25 

41 nós vamos ler. 1 – Informes. Vou dar alguns informes: nós tivemos a visita da Fundação da 26 
Escola Superior do Ministério Público na Executiva, foi no dia 11, vieram trazer uma proposta para 27 
aquele curso de especialização, que é de 2 anos. Eu estou com a minuta de convênio, que é um 28 
convênio que o Conselho vai assinar com a escola, com a Fundação. O Conselho tem o desconto de 29 
25% para 10 alunos. Então, é importante os Conselheiros estarem se especializando. E temos uma 30 
bolsa em especial, a pessoa tem que estar se formando em Direito e tem que estar a serviço do 31 
Conselho. Nós já discutimos, há três pessoas no Conselho que tem formação em Direito, mas a 32 
gente pensou e escolhemos o Pastorini, até pelo tempo que está aqui. Não sei se os Conselheiros 33 
estão de acordo nesse sentido. Então, podemos colocar em votação o nome do Pastorini e ele quer, 34 
está interessado. Então, quem concorda com o nome do Vilson Pastorini levante a mão, por favor. 35 
Então, o Conselho aprova o nome do Vilson Pastorini. Os outros Conselheiros que se interessarem, 36 

o valor é de R$ 400,00. Sra. Dalva Franco: O valor mensal normal é de R$ 411,00, 24 meses, R$ 37 
9.864,00, valor com desconto de 25% passa para R$ 308,25, 24 meses, o total fica de R$ 7.398,00. 38 

Sra. Presidenta: Se nenhum Conselheiro quiser nós podemos abrir para as Entidades que tenham 39 
registro aqui. Temos uma proposta defendida pelo Carlos de colocarmos em votação e abraçarmos 40 
com o recurso do Fundo para especializar pessoas, porque o nosso Conselho está muito amplo e está 41 
muito difícil nós darmos conta de tudo. Então, de nós aprovarmos buscar recurso para a formação, 42 
porque é um dos papéis que o Conselho tem, fazer formação para os seus próprios Conselheiros e 43 
Conselheiros Tutelares, o Conselho abraçar a formação de alguns Conselheiros. Só que nesse 44 
sentido, daí temos que ter uma discussão mais profunda, esses Conselheiros que ganharem essa 45 
bolsa paga pelo Fundo vão ter que ter a contrapartida com o Conselho, independente de ser 46 
Conselheiro ou não. É como as vagas da universidade que tem, que tem que ter no mínimo 75 horas 47 
de prestação de serviço na comunidade, aqui nós temos que fazer a mesma coisa, tem que prestar 48 
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serviço dentro do Conselho. Sra. Ana Carolina Svirski: Tinha que atrelar para não desistir do 49 
curso, porque acontece muito. O curso da escola de gestão da Prefeitura, eles fizeram um esquema, 50 

quem tinha bolsa, se desistisse tinha que reembolsar. Sra. Elisabete Bortoluzzi: A nossa Entidade 51 
tem isso, faz uma parceria, paga um x do curso, o funcionário paga um x, tem um termo que o 52 
funcionário assina se comprometendo que depois que concluir o curso vai ficar um tempo x na 53 

Entidade aplicando o que aprendeu e se sair antes disso tem que ressarcir a Entidade. Sr. Carlos 54 

Fernando S. Filho: A nossa proposta é da seguinte forma: o que a Leci propôs ao Ministério 55 
Público, como forma de garantir que a instituição Conselho Tutelar possa estar melhor 56 
acompanhado pelo Conselho de Direitos, fora Corregedoria, fora Prefeitura, essas outras pessoas, 57 
fora o Pastorini, se fossem fazer esse curso, pagos com o recurso do FUNCRIANÇA, estariam 58 
diretamente vinculados ao Conselho Gestor da instituição Conselho Tutelar e CMDCA. Então, toda 59 
sexta-feira à tarde, por exemplo, vai ter uma reunião com a Presidente, o Conselho Gestor vai estar 60 
reunido, à noite tem aula, sábado o dia inteiro também, durante esses dois anos esses Conselheiros 61 
vão fazer o curso, mas estão vinculados ao Conselho Gestor. Faltou ao Conselho Gestor ou faltou a 62 
uma aula está restringida a matrícula, não vai fazer mais parte. Se a gente fizer esse pagamento dá 63 
uns 70 mil reais tudo, se a gente for levar e comparação, são 2 anos, 10 pessoas vinculadas a um 64 

Conselho, que vai avaliar e monitorar a instituição Conselho Tutelar de Porto Alegre. Sra. 65 

Elisabete Bortoluzzi: Eu digo por experiência da Entidade, nós pagamos graduação para 66 
funcionários que quando terminou a graduação o funcionário pediu demissão. Então, para não dar 67 
esse problema da Entidade investir e não ter nenhum retorno, seja em termos de aprendizado, tem 68 

que fazer algum termo que esse funcionário se vincule de fato. Sra. Presidenta: Aqui temos 69 

Conselheiros que tenham vontade de participar desse curso? Sra. Joice S. Gonçalves: A bolsa é 70 

para o Direito? Sra. Presidenta: Para o direito da criança, esse é para a área da criança e o 71 

adolescente. Sra. Dalva Franco: Só a gratuidade que vincula ao curso de Direito. Sra. Presidenta: 72 
Então, eu já apresentei, os Conselheiros que estiverem a fim já sabem. Nós temos aqui uma 73 
comunicação da Centro Comunitário Orfanatrófio I, está informando que a partir de 11 de dezembro 74 
a representante é a Eliziane, mas ela já esteve aqui e parou de vir. Então, estão comunicando que ela 75 
vai continuar. Aqui justifica que esteve doente, mas não sei, pela questão legal já estaria fora. Ela é 76 

a titular e o suplente é o Maicon. Sra. Elisabete Bortoluzzi: A minha posição é contrária. Sra. 77 

Presidenta: Então, se não tem suplente tem que tirar no Fórum uma representação. Então, o 78 
encaminhamento é esse, a gente comunica o Fórum o substituir, a não ser que ela traga atestado 79 
justificando. Vamos colocar em votação para garantirmos a transparência. Quem está de acordo que 80 
permaneça a CENCOR no Conselho, por favor, levante a mão. Quem está de acordo que a gente 81 
encaminhe para o Fórum solicitando para encaminhar Entidade suplente de trabalho indireto no 82 
Conselho levante a mão, por favor. Quem se abstém? Uma abstenção. Então, volta para o Fórum. 83 
Nós temos outro documento, da Nazaré, Entidade da Eulina, está encaminhando a suplente, que é 84 
Luciana Madalouso. Aqui nós temos a Resolução nº 100 de Santa Catarina, nós vamos estar 85 
passando para a Plenária, nós temos várias resolução aqui em Porto Alegre, outros Conselhos de 86 
outros Estados têm, só que fica além da nossa. Então, o Pastorini foi lá dar uma informação e eles 87 
aproveitaram para mandar, depois vai ser enviado para o e-mail de cada um dos Conselheiros. Nós 88 
temos outro documento, tem uma listagem, nós vamos passar para vocês olharem, tem um 89 
documento do Fundo, que saio todos os projetos que venceram agora, em 20 de dezembro, 15 de 90 
dezembro, como não havia tempo de passar aqui pela Plenária, para não deixar as Entidades fora, o 91 
prazo vai até 31 de dezembro. Então, estão aqui todas as Entidades que têm os projetos em 92 
andamento, que estão recebendo recurso e os valores, são poucas Entidades, vocês podem olhar. A 93 

maioria já passou por esta Plenária, já foi aprovada a resolução para a continuação. Sra. Elisabete 94 

Bortoluzzi: E eles já saíram do site do FUNCRIANÇA? Sra. Presidenta: Não, como muitos já 95 

passaram pela Plenária e ficou ali, vai ficar até o dia 31. Sra. Eulina Antunes: Poderíamos 96 
aproveitar esse gancho e colocar a nossa idéia de quarta-feira que vê fazermos uma tripartite, vir 97 
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pelo menos um membro de cada comissão para tentar liquidar todos os projetos que temos em 98 
andamento. Eu e a Elisa nos propusemos estar aqui no dia 26, mas precisamos de alguém do 99 

Reordenamento. Sra. Elisabete Bortoluzzi: É um número bem expressivo de projetos. Na 100 
Comissão de Políticas, fora os que estão aguardando documentação e outras informações, tem 12 101 

projetos. Sra. Presidenta: O CMAS mandou aqui um documento que as clínicas esta passando para 102 
todo mundo, só que o próprio CMAS manda um documento questionando o edital das clínicas. No 103 
meu entendimento temos dar a resposta, mas ponto por ponto, porque a ACD manda 104 
questionamento por não ter participado do edital, só que a resposta é que não entrou com projeto, 105 
tem uma resposta que entrou, mas foi um Conselheiro que pegou, mas é uma coisa bem delicada. Eu 106 
não sei se foi exatamente isso, mas pelo menos a comissão disse que não recebeu nenhum projeto. 107 
Eu acho que a comissão tem que fazer uma resposta individual, porque não dá para dar resposta 108 
para todos igual, cada caso é um caso. Não sei qual é a razão que o CMAS está encaminhando 109 
vários questionamentos também com relação às clínicas, mas nós vamos ter que responder, aí 110 
pediria para a comissão, para o Agenor e o Lino, para nós fazermos essa resposta. Eu não sei o que 111 
os Conselheiros acham, mas eu acho que nós temos que dar um parâmetro, porque Entidade que 112 
recebe 2 milhões em um ano, 500 mil, concorrer ao edital, eu acho que nós temos que estabelecer 113 
quais Entidades vão entrar nos editais. Isso que eu falei vamos deliberar hoje, ou fica para a 114 
comissão, ou pedimos para o Fundo fazer uma análise dessas Entidades para depois fazermos uma 115 

resolução de limites, para seguir para os próximos editais? Daí a resolução fica com um limite. Sra. 116 

Dalva Franco: Não poderia constar no próprio texto do edital. Sra. Presidenta: Mas resolução é 117 

lei. Sra. Joice S. Gonçalves: Eu acho importante definir duas questões para a gente se debruçar e 118 
trabalhar enquanto grupo de trabalho, uma é com relação aos editais por programa, a gente não fazer 119 
mais edital único, poder estar priorizando a Entidade que mais necessita, estar garantindo mais 120 
recurso para esse. A segunda questão é que a gente pudesse fazer uma resolução onde a gente 121 
garante o espaço de estarem aqui as clínicas, mas que a gente também faça alguma observação para 122 
que as clínicas tenham uma vinculação com a área da saúde, portanto, não vão ter prioridade neste 123 

Conselho como as outras de que direto. Sra. Presidenta: Que já estão aqui. Nós podemos dar 124 
apoio, mas tem que ter essas vinculações. A Resolução nº 100 também tinha que ter alterações, eu 125 
sei que a Comissão de Finanças estudou, veio para cá, mas não veio para ser apreciado e a gente 126 
alterar. Eu até coloco que isso seja para o primeiro mês de 2008, o mês de janeiro, para a gente 127 
normatizar. Outra proposta que veio do Fundo, e eu concordo com ela, é abrir editais para trazer os 128 
projetos da resolução para o ano todo, daí dá visibilidade, caracteriza, as Entidades todas vão ter vez 129 
de fazer. Até pedir para o Fórum assessorar, até para dar condições da Comissão de Finanças, 130 
principalmente, dar apoio em outras áreas, acompanhar. Então, é uma proposta, não podemos 131 

deliberar hoje, mas pode ficar para o mês de janeiro. Sra. Elisa Mara Pereira de Souza: Uma 132 
informação, a respeito do GT da Aprendizagem, a gente discutiu e definiu de hoje estar 133 
apresentando a questão do programa de aprendizagem, de acordo com o decreto, mas essa semana, 134 
na segunda-ferra, nós tivemos a notícia, uma minuta da Portaria Nacional que regulariza o cadastro 135 
da certificação em nível nacional das Entidades. Então, a gente decidiu esperar mais um pouco, final 136 
deste ano e início de 2008. Então, a gente aguarda a portaria para estar regularizando e aprovando a 137 
resolução. Só um informe, o nosso roteiro, a nossa resolução, está de acordo com a Portaria 138 

Nacional, as mesmas terminologias. Sra. Presidenta: Então, esse é o GT de Trabalho, do 139 
Aprendizagem, ligado também a este Conselho. Vamos passar para a leitura da ata, porque hoje à 140 
tarde é o nosso prazo para entregar aos defensores dos Conselheiros que foram impugnados e 141 

querem a ata. Então, a gente deu o prazo para que eles venham buscar. 2 – Leitura da Ata nº 142 

041/2007. Sra. Rosane Passos da Silva: (Leitura da Ata nº 041/2007). Na linha 100, p. 3, retirar 143 

“impugnações”, tem duas vezes. Sra. Dalva Franco: Vamos retirar proposta um e proposta dois, é 144 

uma proposta única. Sra. Dalva Franco: Eu tenho o resultado da votação para manter a 145 

candidatura: 12 sim, zero não e 02 abstenções. Sra. Rosane Passos da Silva: Aqui houve três 146 
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abstenções, tem que incluir. Sr. Waldir Bohn Gass: Eu tenho toda a redação na prática, é como 147 

está aqui na ata, só que dá todo o nome do João. Sr. Lino Morsh: Tem uma parte que fala: “Foi 148 

aprovado com 15 votos”; tem que colocar quantos não aprovam. Sra. Presidenta: Se foi aprovado 149 

por unanimidade não precisa. Sr. Gilberto V. Hügel Lisboa: Foi aprovado com 15 votos contra a 150 

anulação do pleito. Sra. Rosane Passos da Silva: Na linha 266, onde diz: “Aprovado com 15 votos 151 

contra anulação do pleito”. Sr. Gilberto V. Hügel Lisboa: E uma abstenção. Sra. Dalva Franco: 152 

Na linha 263 fica: “15 votos contra a anulação do pleito e uma abstenção”. Sr. Waldir Bohn Gass: 153 
Teve o pedido de impugnação dos cinco eleitos, os titulares o Ministério Público mandou arquivar 154 

porque eram muito parecidos os materiais. Então, não está em questão. Sr. Denis da Silva Fraga: 155 

Está ali quando diz: “Tem outro caso da região”. Sr. Gilberto V. Hügel Lisboa: Está na 156 

continuação: “O Conselho acatou a posição”. Sr. Waldir Bohn Gass: Eu sei que o Conselho 157 

acatou, mas já está na ata em cima. Sra. Presidenta: Waldir, depois tu e o Gilberto dão uma 158 

olhadinha antes de imprimir a ata. Sr. Waldir Bohn Gass: Na linha 275: “Casados na prática”; 159 
retirar o “na prática”, não precisa colocar. Se há parentesco tem que renunciar, está claro, coloca 160 
ponto, porque o Estatuto prevê isso. Para a clareza da ata não tem necessidade dessa 161 

complementação. Sra. Dalva Franco: Então, todos concordam em retirar o “parentesco”? Sr. 162 

Gilberto V. Hügel Lisboa: Sim. Na 294: “Cada um tem a sua irregularidade”; isso fica ruim, 163 

coloca: “Cada um tem a sua responsabilidade”. Sra. Fernanda Kerbes: Na linha 320 é “a 164 

Continuada” e não “o Continuada”, porque é uma capacitação. Sra. Elisabete Bortoluzzi: Linhas 165 

341 e 342. Sr. Gilberto V. Hügel Lisboa: Retirar: “Pode ter se mudado”, é “Porto Alegre” e ponto. 166 

Sra. Rosane Passos da Silva: E quantas pessoas se mudam e deixam o título justamente para 167 

quando ter eleições visitar a família. Sra. Presidenta: Tem que residir no município e pronto. Sr. 168 

Waldir Bohn Gass: Uma correção na linha 326, por todo o raciocínio da Luciane ela colocou como 169 
coerente a posição que o Gilberto apresentou, mas no texto está “incoerente”. Tem que trocar. Eu 170 
proponho suprir o meu nome na 365 e 366, não lembro ter dito isso. Na linha 390 eu proponho que 171 

fique: “Pela Micro 5, em relação aos cinco suplentes a gente já votou a Sandra Mara”. Sra. 172 

Fernanda Kerbes: Retirar a vírgula depois de “votou”. Sra. Elisabete Bortoluzzi: Na linha 401 é 173 
“nós todos”. Aqui está mal: “O MP pediu para os cinco candidatos esse mesmo argumento eles 174 
tiveram, acompanhando a Presidência do CMDCA, eles mantém concordância com o 175 

encaminhamento, que o material da pessoa, a candidata seja cassada”. Sr. Agenor Salton: “Fizeram 176 

um acompanhamento na Presidência do CMDCA”. Sra. Elisabete Bortoluzzi: É 177 

“acompanhamento” ou “encaminhamento”.  Eu acho que é “encaminhamento”. Sr. Lino Morsh: 178 

“O MP pediu para os cinco candidatos com esse argumento”. Sr. Waldir Bohn Gass: Na reunião 179 

com o Ministério Público nós votamos com a posição pela análise, a redação coloca isso. Sra. 180 

Presidenta: Nessa reunião a Presidente acompanhou. Sra. Rosane Passos da Silva: Não dá para 181 

mexer muito. Sr. Waldir Bohn Gass: Deixa eu propor uma redação? “O Ministério Público pediu a 182 
impugnação de cinco candidatos, em nova reunião no Ministério Público, acompanhada pela 183 

Presidência do CMDCA”. Sr. Gilberto V. Hügel Lisboa: Eles mantêm a concordância com o 184 

argumento, o material da pessoa. Sr. Waldir Bohn Gass: Ele pediu a impugnação dos cinco, da 185 
Maria Pazzin e mais os quatro. Pela defesa apresentada pelos cinco aquela comissão entendeu que 186 
de fato ela decidiu por conta em risco distribuir o material. Não tinha como comprovar que de fato 187 
os outros estavam envolvidos, com placa, tudo aqui. Por essa defesa o entendimento da comissão 188 
era de que cabia de fato a cassação da Maria. Essa posição foi levada ao Ministério Público. Então, 189 
de fato isso foi conversado e com base, não tem uma posição escrita do Ministério Público, até 190 
porque o Ministério Público sugere, não decide. Baseado nessas informações o Conselho votou 191 

depois. Então, proponho uma redação, a gente segue a ata e depois volta nessa parte. Sra. Dalva 192 

Franco: Então, vamos deixar em aberto a linha 412. Sra. Presidenta: Eu coloco em apreciação esta 193 
ata, com as ressalvas, e proponho que a Rosane, a Dalva e o Waldir deixem pronta essa ata, porque 194 
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temos uma reunião com o Ministério Público às 14 horas. Em processo de votação, quem aprova 195 
esta ata, com as ressalvas, por favor, levante a mão. Quem se abstém: quem é contra? Aprovada por 196 
unanimidade. Continuando a reunião, semana que vem vamos ter reunião? Podemos manter quarta-197 

feira comissões e Plenária? Sra. Elisabete Bortoluzzi: Sim, porque temos muitos processos para 198 
serem analisados, tem muito processo para ser avaliado e as Entidades não têm nada a ver com o 199 

nosso fluxo interno. Sr. Agenor Salton: Se tivermos problema de tempo, então, que fiquem só os 200 

assuntos de comissão. Sra. Presidenta: Pode ser assim. Então, Comissões, todos Conselheiros que 201 
puderem que venham para avaliarmos esses processos e á tarde faremos a Plenária, priorizando as 202 
comissões. Outra proposta é para janeiro e fevereiro, nós estamos trazendo a proposta das plenárias 203 

serem quinzenais. O que vocês acham? Sra. Dalva Franco: Só tem que ver se é a segunda e 204 

terceira semana. Sra. Elisa Mara Pereira de Souza: A minha sugestão é que fique na segunda e 205 

quarta semana. Sra. Presidenta: Pode ser na segunda e quarta semana. Nessa primeira Plenária vai 206 
ser discutido, se bem que este mandato é de 2 anos, mas nós vamos ter  que discutir a Executiva, 207 
proposta para melhorar o fluxo da Executiva. Temos uma sugestão do Governo compor a 208 
presidência também. Então, temos que fazer essa discussão. Então, está aprovada a proposta da 209 
Elisa, segunda e quarta semana de janeiro e fevereiro? Está aprovada. Nós temos um convite da 210 
Câmara, a questão da prestação de contas do CDCOM, no dia 18, já era. Outro convite, dia 21 de 211 
dezembro, apresentação do relatório anual do PEMSE. A Eulina e a Luciane são do PEMSE tem 212 
que comunicar a elas. Temos outras informações, convites, pode ir passado. Nós temos amanhã a 213 
questão da diplomação dos Conselheiros Tutelares, vai ser na UFRGS, às 16 horas, no auditório da 214 
Faculdade de Direito da UFRGS, av. João Pessoa, 1.080. É importante que os Conselheiros se 215 
façam presentes, porque é uma tarefa do Conselho, atribuição do Conselho, é um compromisso. 216 
Com relação ao projeto da PROCEMPA, o CGEPS, amanhã está indo uma comissão, vai o 217 
Conselheiro Carlos também, a gente gostaria que a Elisa acompanhasse por parte da Executiva para 218 
colocar as coisas nos seus devidos lugares, porque estão confundindo o papel e atribuições do 219 
Conselho. Temos diversos convites e cartões de Natal de várias Entidades, mas vamos deixar na 220 
Executiva para quem quiser olhar devido ao tempo. Já pode ir passando para quem quiser olhar. 221 
Este kit veio de Brasília, que as Conselheiras Eunice e Eulina trouxeram, são informações, boletins, 222 
contatos, inclusive, pontos do Ministério. É muito importante porque para 2008 o Conselho de 223 
Direitos tem que puxar para si a sua atribuição, de formação, de qualificação, acompanhamento e 224 
monitoramento dos Conselhos Tutelares. Então, era isso, Conselheiros. Estou encerrando esta 225 
Plenária, desejo a todos um feliz Natal, levem um abraço as suas Entidades, que em 2008 a gente 226 

permaneça juntos para que a gente faça a diferença na luta do dia-a-dia dessas Entidades. Sra. Joice 227 

S. Gonçalves: Antes de encerrar, nós enquanto Governo, eu, o Carlos, a Gregelda, nós queremos 228 
desejar um feliz Natal a todos e dizer que representado por esses bem-casados queremos dizer que 229 

Governo e sociedade civil estão juntos. Então, estaremos aqui com vocês. Sra. Presidenta: 230 
Obrigada pelo carinho, Joice. Obrigada a todos e está encerrada a Plenária.  231 
(Encerra-se a presente sessão às 11h46min) 232 


